
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 26.692 - RS (2011/0086769-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ISABEL CRISTINA KALSING E OUTRO(S)
  RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CLECI PACHECO 
ADVOGADO : OLMAR HUMBERTO MENTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA. VALOR 
ARBITRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. PRECEDENTES.
1. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 
100,00 (cem reais).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 26.692 - RS (2011/0086769-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 

contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

O agravante insiste que a multa diária aplicada é exorbitante, sustentando a 

"vulneração aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como da vedação ao 

enriquecimento sem causa" (e-STJ fl. 215).

Afirma que a referida multa tem caráter apenas inibitório e não punitivo, de modo 

que seu montante deve ser limitado.

Pede a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 26.692 - RS (2011/0086769-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

O inconformismo não merce acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial. O apelo extremo interposto por BANCO SANTANDER BRASIL 
S.A., com fundamento no artigo 105, III, 'a' e 'c', da Constituição Federal, 
insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul assim ementado:

'SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL, MÚTUO E PACTO ADJETO DE 
HIPOTECA. POSTULAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE AVERBAÇÃO DE 
HIPOTECA. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. REJEIÇÃO. MÉRITO. COMPROVAÇÃO DO 
FALECIMENTO DO TITULAR DO CONTRATO E DA 
COMUNICAÇÃO AO AGENTE FINANCEIRO. ÔNUS DA PROVA. 

FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS OU EXTINTIVOS DO 
DIREITO NÃO COMPROVADOS. PAGAMENTO DE SEGURO. 
OBRIGATORIEDADE NOS CONTRATOS ABRANGIDOS PELO 
SFH (ART. 14 DA LEI N. 4.380/64). MANUTENÇÃO DA 
PROCEDÊNCIA DO PLEITO. MULTA. FIXAÇÃO EX OFFICIO. 
ART. 461, §§ 4º E 5º, DO CPC.
PRELIMINAR REJEITADA.
APELAÇÃO DESPROVIDA.
FIXAÇÃO DE MULTA, DE OFÍCIO, PARA O CASO DE 
DESCUMPRIMENTO DA SENTENÇA.'

O agravante alega violação do artigo 461, § 6º, do Código de 
Processo Civil, sustentando ser elevada a multa diária fixada para obrigação de 
fazer.

É o relatório.
DECIDO.
O inconformismo não merece acolhida.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade, passa-se ao exame 

do recurso especial.
A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de 

que possível a sua alteração, em sede de recurso especial, apenas em casos 
excepcionalíssimos, diante da manifesta exorbitância do valor ou de flagrante 
impossibilidade de cumprimento da medida. 

A propósito, os seguintes julgados:
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'AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - MULTA 
COMINATÓRIA - NECESSIDADE E UTILIDADE - VALOR DAS 
ASTREINTES - QUESTIONAMENTO - EXORBITÂNCIA - 
INTERVENÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA DO STJ - 
IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ - 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - MANUTENÇÃO - 
NECESSIDADE - RECURSO IMPROVIDO'
(AgRg no REsp 859.694/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 19/08/2011)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ORDEM JUDICIAL. DESCUMPRIMENTO. 
INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. VALOR. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
INOCORRÊNCIA. MONTANTE. REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. 
NÃO PROVIMENTO.
1. O valor executado a título de multa cominatária pode ser 
alterado, mesmo após o trânsito em julgado da sentença de mérito, 
em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou 
a irrisoriedade da importância arbitrada, o que não se verifica no 
caso em exame (CPC, art. 461, § 6º). Precedentes.
2. Reduzido o valor do débito, porém não extinta a execução, 
fixa-se a sucumbência unicamente em favor do credor.
3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no Ag 1.095.408/RS, Rel. MIN. MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/8/2011, DJe 24/8/2011).

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA 
COMINATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 
ALEGAÇÃO DE VALOR EXCESSIVO. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
I - No que se refere ao valor da multa diária por descumprimento de 
ordem judicial, à ofensa ao artigo 461, §§ 4º e 6º do Código de 
Processo Civil, esta Corte já se manifestou no sentido de que incide 
o óbice da Súmula 7 desta Corte (REsp n. 638.806/RS, Rel. Min. 
LUIZ FUX, DJ 17.12.04; AgRg no AG n. 510.177/RJ, Rel. Min. 
CASTRO FILHO, DJ 20.06.05), sendo lícita a sua revisão, nesta 
instância, apenas nos casos em que o valor fosse irrisório ou 
exagerado ou, ainda, em que fosse flagrante a impossibilidade de 
cumprimento da medida, o que não ocorre no caso.
II - O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
Agravo Regimental improvido.'
(AgRg no Ag 1.361.334/RS, Rel. MIN. SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 1º/06/2011)

No caso dos autos, a pena diária foi fixada em R$ 100,00 (cem 
reais) (e-STJ fl. 123), o que não demonstra exorbitância a ensejar a excepcional 
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intervenção desta Corte na questão.
Saliente-se que, como cediço, a referida multa apresenta caráter 

inibitório, visando justamente impedir a violação de um direito, de modo que a sua 
fixação deve ser de tal monta que não frustre os seus objetivos.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial.

Publique-se.
Intimem-se."

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0086769-2 AREsp 26.692 / RS

Números Origem:  10800124329  70039968300  70041565607

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : ISABEL CRISTINA KALSING E OUTRO(S)

RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CLECI PACHECO
ADVOGADO : OLMAR HUMBERTO MENTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : ISABEL CRISTINA KALSING E OUTRO(S)

RAFAEL SOUZA VIANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CLECI PACHECO
ADVOGADO : OLMAR HUMBERTO MENTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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